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Integração de imigrantes e acesso ao ensino do 
Português como Língua Estrangeira em Portugal: O 
que há de novo no Plano Estratégico para 2024-2027? 

  
Patrícia Jerónimo 

(Universidade do Minho  Portugal) 
 
 

 
Introdução 
 

As competências linguísticas são reconhecidamente um 
importante fator e instrumento de integração dos imigrantes1 nas 
sociedades de acolhimento, não apenas porque facilitam o acesso 
ao mercado de trabalho e a interação com as autoridades estatais, 
mas também porque constituem um requisito habitual para a 
obtenção de autorização de residência e para a aquisição da 
nacionalidade do Estado onde residem. Assim é, por exemplo, em 
Portugal, cuja lei de imigração exige comprovativo de 
conhecimento do Português básico aos requerentes de 
autorização de residência permanente e demonstração de fluência 
no Português básico aos requerentes do estatuto de residente de 
longa duração2, e cuja lei da nacionalidade exige conhecimento 
suficiente da língua portuguesa aos candidatos à naturalização3, 

 
1

 
2

 
3
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ainda que o preenchimento deste requisito possa ser presumido 
ou dispensado em alguns casos (nacionais de países onde o 
Português seja língua oficial, indivíduos que em tempos tenham 
tido a nacionalidade portuguesa e descendentes de judeus 
sefarditas portugueses, por exemplo).  

Em boa verdade, os requisitos de integração e de proficiência 
linguística não se aplicam a todos os imigrantes da mesma maneira, 
se pensarmos que os imigrantes ricos  frequentemente, nem 
sequer referidos como imigrantes, mas sim como expats  
conseguem viver à margem da sociedade de acolhimento (com as 
suas escolas, clubes, igrejas, etc.) e interagir com as autoridades do 
Estado de acolhimento em língua estrangeira (por norma, em 
língua inglesa) sem serem acusados de não quererem integrar-se, 
nem de estarem a minar a coesão social com a sua sobranceira 
autoexclusão (Castles; de Haas; Miller, 2014, p. 19). Sem surpresa, 
as preocupações com a integração social  em Portugal, como, há 
muito tempo, no resto da Europa  só surgem a respeito dos outros 
imigrantes, cuja indesejabilidade explicamos por razões de ordem 
cultural  a pretexto de serem demasiado diferentes e 
perigosamente inintegráveis , mas que é cada vez mais 
transparente ficar a dever-se sobretudo às suas características 
fenotípicas e ao facto de serem mais pobres do que nós (Jerónimo, 
2019, pp. 44-45).  

Estes outros imigrantes são, em todo o caso, a grande maioria 

definir políticas de integração social/cultural mais ou menos 
draconianas, amiúde assentes em contratos de integração e testes 
de cidadania de retrogusto assimilacionista e securitário. Neste 
contexto, a exigência pelos Estados de acolhimento de que os 
imigrantes demonstrem proficiência linguística na sua língua 
oficial  como acontece em Portugal  afigura-se o mais razoável 
e menos oneroso dos requisitos de integração, desde que, bem 
entendido, aquela prerrogativa estatal e o dever imposto aos 
imigrantes andem de par com a criação pelos Estados de 
condições para que os imigrantes possam efetivamente aprender 
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a língua em causa e ficar em condições de cumprir aquele 
requisito num tempo razoável. 

O Plano Estratégico para a Aprendizagem de Português como 
Língua Estrangeira para 2024-2027, adotado pelo governo 
português em junho de 20244, parece refletir o entendimento de 
que, sendo a integração um processo de dois sentidos, como vem a 
ser afirmado pela Comissão Europeia desde o início dos anos 2000 
(Jerónimo, 2019, p. 49), os deveres de adaptação não impendem 
apenas sobre os imigrantes a quem cabe aprender a língua 
portuguesa, mas também sobre o Estado português, que está 
obrigado a criar condições para que aquela aprendizagem seja 
possível e não excessivamente onerosa. Neste texto, propomo-nos 
analisar o conteúdo do Plano Estratégico, convocando para o efeito, 
por um lado, os parâmetros internacionais de âmbito mundial e 
regional europeu em matéria de proteção de direitos linguísticos, 
políticas de integração e ensino de línguas e, por outro lado, as 
políticas de integração adotadas pelo Estado português desde a 
década de 1990 e o lugar aí ocupado pelos requisitos de proficiência 
linguística e pelo ensino da língua portuguesa.  

 
1. Integração e ensino das línguas  quadro de referência 
internacional 

 
O uso da língua é uma questão de direitos humanos, já que a 

língua é uma parte essencial da identidade individual (Jerónimo, 
2018, p. 263). No Direito internacional dos direitos humanos, isto 
traduz-se fundamentalmente em disposições dirigidas à proteção 
dos direitos linguísticos das minorias nacionais ou étnicas, religiosas 
e linguísticas e dos povos indígenas e na proibição de tratamentos 
discriminatórios contra qualquer pessoa por causa da sua língua. 
Exemplos do primeiro tipo são as normas que obrigam os Estados a 

 
4
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adotar medidas para assegurar que as pessoas pertencentes a 
minorias têm oportunidades adequadas para aprender a sua língua 
materna e receber instrução nessa língua e para incentivar o 
conhecimento da história, tradições, língua e cultura das minorias 
presentes nos seus territórios, constantes do artigo 4.º da Declaração 
sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou 
Étnicas, Religiosas e Linguísticas, de 19925, e dos artigos 12.º e 14.º da 
Convenção Quadro para a Proteção das Minorias Nacionais, de 
19956. Exemplos do segundo tipo são as cláusulas de não 
discriminação incluídas em praticamente todos os tratados 
internacionais de direitos humanos, de âmbito mundial e regional, 
que proíbem (e exigem proteção estatal contra) tratamentos 
discriminatórios baseados na língua, como os artigos 2.º e 26.º do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP), de 
19667, o artigo 2.º do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC), de 19668, o artigo 2.º da 
Convenção sobre os Direitos da Criança, de 19899, e o artigo 14.º da 
Convenção Europeia dos Direitos Humanos (CEDH), de 195010.  

Os imigrantes beneficiam seguramente das disposições do 
segundo tipo, não podendo ser discriminados por serem falantes 
de uma língua estrangeira, e poderão beneficiar de disposições 
aplicáveis às minorias, ainda que aqui já dependa do Estado em 
que se encontrem, uma vez que muitos Estados  Portugal, por 
exemplo  

 
5

 
6

 
7

 
8

 
9
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imigração caibam no conceito de minorias11 e sejam titulares dos 
direitos reconhecidos às pessoas pertencentes a minorias em 
tratados internacionais de direitos humanos. Em todo o caso, vários 
instrumentos normativos de Direito internacional incluem, há 
largas décadas, disposições dirigidas a assegurar, às crianças filhas 
de trabalhadores migrantes, a possibilidade de aprenderem a sua 
língua materna e a cultura do país de origem. A Convenção n.º 143 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativa às 
migrações em condições abusivas e à promoção de igualdade de 
oportunidades e de tratamento dos trabalhadores migrantes, de 
197512, incumbe os Estados Parte de tomar todas as medidas ao seu 
alcance no sentido de ajudar e encorajar os esforços dos 
trabalhadores migrantes e suas famílias em preservar as suas 
identidades nacionais e étnicas, assim como os laços culturais com 
os países de origem, incluindo através da garantia, às crianças 
filhas de trabalhadores migrantes, da possibilidade de 
beneficiarem de um ensino na sua língua materna [artigo 12.º, 
alínea f)]. A Convenção Europeia relativa ao Estatuto Jurídico do 
Trabalhador Migrante, de 197713, adotada no quadro do Conselho 
da Europa, prevê que os Estados Parte interessados, agindo de 
comum acordo, tomem medidas tendentes a organizar, dentro do 
possível, cursos especiais para o ensino da língua materna do 

 
11

 
12

 
13
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trabalhador migrante, em benefício dos seus filhos, a fim de lhes 
facilitar, inter alia, o regresso ao seu país de origem (artigo 15.º)14. 
Na então Comunidade Económica Europeia (CEE), e tendo 
também o explícito objetivo de facilitar o regresso dos imigrantes 
aos seus países de origem (que, ao tempo, ainda era considerado o 
mais expectável), a Diretiva do Conselho, de 25 de julho de 1977, 
sobre a escolarização dos filhos dos trabalhadores migrantes 
(77/486/CEE), incumbiu os Estados Membros de, em conformidade 
com a sua situação nacional e com o seu sistema jurídico, e em 
cooperação com os Estados de origem, adotar as medidas 
adequadas para promover, em coordenação com o ensino normal, 
um ensino da língua materna e da cultura do país de origem em 
favor dos menores a cargo de trabalhador nacional de um outro 
Estado Membro e a residir no território do Estado Membro em que 
esse nacional exerce ou exerceu uma atividade assalariada (artigo 
3.º). A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros das suas Famílias, 
de 199015, estatuiu que os Estados de emprego devem procurar 
facilitar, às crianças filhas de trabalhadores migrantes, o ensino da 
sua língua e cultura maternas, colaborando sempre que apropriado 
com os Estados de origem, e podem estabelecer sistemas especiais 
de ensino na língua materna das crianças filhas de trabalhadores 
migrantes, se necessário em colaboração com os Estados de origem 
(artigo 45.º, n.os 3 e 4). Os termos em que estas obrigações estatais 
estão enunciadas não são particularmente apertados, o que dá aos 

 
14 Esta possibilidade só existe, no entanto, para o ensino de línguas maternas de 
trabalhadores nacionais de Estados Parte da Convenção, já que esta não se aplica 
a nacionais de países terceiros, nos termos do seu artigo 1.º, n.º 1. No quadro do 
Conselho da Europa, cumpre ainda referir a Carta Social Europeia Revista, de 1996 

 aprovada para ratificação por Portugal pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 64-A/2001 , cujo artigo 19.º, n.º 12, afirma o compromisso dos 
Estados Parte a favorecer e a facilitar, na medida do possível, o ensino da língua 
materna do trabalhador migrante aos seus filhos.    
15
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Estados uma ampla margem de conformação, incluindo a decisão 
de nada fazer. Não por acaso, nenhuma destas disposições afirma 
o direito dos filhos dos trabalhadores migrantes a receberem ensino 
da sua língua materna e da sua cultura de origem. 

Para o que mais diretamente interessa à nossa análise, alguns 
destes instrumentos normativos também preveem que os Estados 
Parte facilitem o ensino da sua língua oficial, não apenas em 
benefício das crianças, mas também dos próprios trabalhadores 
migrantes. Assim é na Convenção Europeia relativa ao Estatuto 
Jurídico do Trabalhador Migrante, cujo artigo 14.º, n.º 2, estatui que 
os Estados de acolhimento devem facilitar o ensino da sua ou suas 
línguas, aos trabalhadores migrantes oriundos de outros Estados 
Parte e aos seus familiares, a fim de promover o acesso destes às 
escolas de ensino geral e profissional, assim como aos centros de 
formação profissional16. A Diretiva 77/486/CEE, por seu turno, 
versa apenas sobre a escolarização dos filhos dos trabalhadores 
migrantes, exigindo que os Estados Membros da CEE/UE tomem, 
em conformidade com a sua situação nacional e com o seu sistema 
jurídico, as medidas adequadas a fim de que, no seu território, seja 
proporcionado, aos menores a cargo de trabalhador nacional de um 
outro Estado Membro, um ensino de acolhimento gratuito que 
inclua, nomeadamente, o ensino, adaptado às necessidades 
específicas desses menores, da língua oficial ou de uma das línguas 
oficiais do Estado de acolhimento (artigo 2.º)17. De igual modo, a 
Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e Membros das suas Famílias impõe aos 
Estados de emprego que estes adotem políticas (se apropriado, em 
colaboração com os Estados de origem) com vista a facilitar a 
integração das crianças filhas de trabalhadores migrantes no 

 
16

 
17
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sistema de ensino local, particularmente no que respeita ao ensino 
da língua local (artigo 45.º, n.º 2)18. Tal como vimos no parágrafo 
anterior, estas disposições não reconhecem direitos subjetivos aos 
trabalhadores migrantes e aos seus filhos menores e deixam uma 
considerável margem de conformação aos Estados, apesar de o tom 
ser ligeiramente mais assertivo, sobretudo, na Convenção Europeia 
relativa ao Estatuto Jurídico do Trabalhador Migrante, que, no 
entanto, só se aplica aos nacionais dos Estados Parte, excluindo os 
imigrantes oriundos de fora da Europa. Não deixa de ser relevante, 
todavia, que a aprendizagem da língua oficial figure nestes 
instrumentos normativos como algo que os Estados de acolhimento 
devem facilitar e não tanto como um dever imposto aos imigrantes.  

O único tratado internacional de direitos humanos em que a 
aprendizagem da língua oficial é apresentada como um dever  e, 
mesmo aí, de forma não inteiramente explícita  é a Convenção 
Quadro para a Proteção das Minorias Nacionais, cujo artigo 14.º, n.º 
3, ressalva que a concretização da possibilidade de aprender uma 
língua minoritária ou de receber ensino nessa língua no sistema de 

 um preceito a respeito do qual o Relatório 

 
18
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Explicativo da Convenção Quadro19 observa que o conhecimento 
da língua oficial é um fator de coesão social e de integração.

A responsabilidade dos Estados na facilitação da integração 
dos imigrantes através da oferta de ensino da língua oficial é, 
entretanto, também uma nota recorrente nos instrumentos 
internacionais de política em matéria de gestão das migrações. Por 
razões de brevidade, atentaremos apenas em dois exemplos 
recentes, um da ONU e outro da UE. 

O Pacto Global para as Migrações Seguras, Ordenadas e 
Regulares, aprovado pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 
19 de dezembro de 201820, inclui a formação linguística entre os 
serviços básicos que os Estados devem proporcionar aos imigrantes 
(objetivo 15) e responsabiliza os Estados pela capacitação dos 
imigrantes e das sociedades de acolhimento para assegurar a 
inclusão plena e a coesão social (objetivo 16), através e.g. do 
estabelecimento de programas de formação pré-partida e pós-
chegada completos e atentos às necessidades dos migrantes, que 
podem incluir formação linguística básica, para além de 
informações sobre direitos e deveres e sobre normas sociais e 
costumes no país de destino, bem como pelo investimento na 
aquisição de competências e pela facilitação do reconhecimento de 
qualificações (objetivo 18), através e.g. da cooperação com o setor 
privado e empregadores no sentido de disponibilizar programas de 
formação a distância, que incluam formação linguística básica e 
ajustada ao setor de emprego, para aumentar a empregabilidade 
dos imigrantes.  

Por seu turno, o Plano de Ação sobre a Integração e a Inclusão 
para 2021-2027, apresentado pela Comissão Europeia em novembro 
de 202021

 
19  
20  

 
21
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inter alia que o aumento da participação das crianças imigrantes ou 
descendentes de imigrantes na educação e no acolhimento na 
primeira infância pode ter um forte efeito positivo no seu futuro 

aprendizagem da língua do país de 
acolhimento 22. Por a 

uma integração bem-
essa aprendizagem não dever terminar poucos meses após a 
chegada e para a importância de também apoiar a frequência de 
aulas de língua em níveis intermédios e avançados e de adaptar estas 
aulas às necessidades dos diferentes grupos23. Assumindo como 
objetivo conseguir uma maior participação dos migrantes em 
programas abrangentes de formação linguística e orientação cívica, 

o incentiva os 
Estados Membros a assegurarem apoio à aprendizagem da língua 
terminado o período inicial de integração, promovendo o seu 
conhecimento além do nível elementar ou intermédio, e a fazerem 
pleno uso do financiamento da UE para apoiar programas e medidas 
relacionados com a educação, as competências e a formação 
linguística, em função das necessidades identificadas a nível 

 
22

 
23
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nacional e regional. A decisão quanto aos concretos programas de 
integração a adotar continua, no entanto, está bem de ver, na inteira 
disponibilidade dos Estados Membros24. Apesar de o Tratado de 

adquiriu competências para estabelecer medidas de incentivo e 
apoio à ação dos Estados Membros no fomento da integração dos 
nacionais de países terceiros legalmente residentes nos respetivos 
territórios, tendo o artigo 79.º, n.º 4, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, excluído expressamente 
qualquer harmonização das disposições legislativas e 
regulamentares dos Estados Membros. Assim sendo, não 
surpreende que os Estados europeus adotem políticas de integração 
muito diferentes entre si, adequadas à sua história e modelo de 
sociedade, à sua experiência em matéria de imigração e à pressão 
migratória sentida em cada momento (Jerónimo, 2019, pp. 50-51). 

A terminar este breve inventário dos parâmetros 
internacionais aplicáveis, cumpre referir, regressando à matéria 
dos direitos linguísticos por que começámos, que as 
recomendações que têm vindo a ser feitas pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
ao longo dos anos, sobre o ensino da língua oficial a proporcionar 

 
24
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pelos Estados aos imigrantes, insistem na importância de 
incentivar o multilinguismo e o uso das línguas maternas, não 
apenas como primeiras línguas de instrução para as crianças em 
idade escolar, mas também como elemento a mobilizar nos 
programas de literacia e formação linguística ministrados aos 
adultos (UNESCO, 2003, pp. 30-33; Hanemann, 2018, p. 63). Nos 
anos mais recentes, a UNESCO (2023) tem insistido também na 
importância do ensino informal e no uso das tecnologias, bem 
como na necessidade de assegurar o reconhecimento, validação e 
acreditação desse tipo de ensino25. 

 
2. Políticas de integração e ensino da língua portuguesa como 
língua estrangeira em Portugal 

 
Desde que ascendeu ao estatuto de país de imigração, na 

década de 1990, Portugal tem vindo a conhecer um aumento 
constante do volume de imigrantes, interrompido apenas no 
período entre 2005 e 2010 (em resultado da crise financeira) e, 
entretanto, acelerado nos últimos anos26. Com esta aceleração, 
chegaram também os aproveitamentos políticos dos alarmes 
sociais em torno da pressão migratória, num claro mimetismo do 
que temos vindo a observar no resto da Europa e nos Estados 
Unidos da América há muitos anos. Até aqui, a imigração e a 
integração dos imigrantes haviam sido quase não-assuntos na 
agenda política nacional, em larga medida fruto do acordo de 
princípio sobre a matéria entre os dois maiores partidos (Cook, 
2018, pp. 9-10), da experiência como país de emigração (que 
Portugal nunca deixou de ser) e da circunstância de os números da 
imigração serem ainda comparativamente baixos no contexto 

 
25

 
26
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europeu. Vários estudos e sondagens indicaram que os 
portugueses tinham uma visão mais positiva da imigração do que 
muitos dos seus vizinhos europeus (Fonseca; McGarrigle, 2014, pp. 
65-68) e alguns observadores estrangeiros (Cook, 2018, p. 2) 
chegaram mesmo a apontar Portugal como um caso à parte, 
merecedor de maior estudo, pela generosidade das suas políticas 
em matéria de imigração. 

muito tempo a necessidade de adotar políticas de integração para 
os imigrantes no país, provavelmente, por a maioria dos imigrantes 
ser oriunda de Estados de língua oficial portuguesa (Brasil, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau) e se presumir que não existiriam dificuldades 
de maior com a sua integração cultural na sociedade portuguesa, já 
que estavam familiarizados com a cultura e conheciam a língua. 
Uma política de imigração e integração digna desse nome só 
começou a tomar forma com o XIII Governo Constitucional (1995-
1999) (Santos, 2004, pp. 109, 114), em resposta ao afluxo de um 
grande número de imigrantes do leste europeu (Ucrânia, República 
Moldova).  

Em 1995, foi criado o Alto-Comissário para a Imigração, 
depois designado Alto-Comissário para a Imigração e Minorias 
Étnicas, com a incumbência de acompanhar a nível interministerial 
o apoio à integração dos imigrantes (cuja presença foi apresentada 

contribuir inter alia 
imigrantes em Portugal, de forma a proporcionar a sua integração 
na sociedade, no respeito pela sua identidade e cultura de 

27. Em 1997, a revisão constitucional aditou às 

 
27
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incumbências estatais em matéria de realização da política de 
ensino, a de assegurar aos filhos dos imigrantes apoio adequado 
para a efetivação do direito ao ensino28. A primeira iniciativa 
dirigida à integração de imigrantes foi adotada em 2001, com a 

Após a legalização a 
29. Consistia na administração pelo Instituto 

do Emprego e Formação Profissional (IEFP) de ações de formação 
para trabalhadores imigrantes desempregados, com uma carga 
horária de 62 horas, das quais 50 seriam dedicadas ao ensino da 
língua portuguesa e 12 horas ao exercício da cidadania (igualdade 
de oportunidades e tratamento no acesso ao trabalho, emprego e 
formação profissional e formas de acesso à informação). Os cursos 
eram gratuitos e os participantes tinham direito a subsídio de 
alimentação e de transporte, mas os resultados ficaram muito 
aquém do esperado (Santos, 2004, pp. 120-121). Seja como for, a 
oferta formativa em língua portuguesa dirigida aos imigrantes 
passou a figurar em todos os planos de integração adotados desde 
então30  

 

 
28

 
29

 
30
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, por parte dos imigrantes, passaram aliás a ser 
explicitamente apresentados como condições para uma sua plena 
integração, haja vista, por exemplo, os termos em que foram 
definidas as atribuições do ACIME, em 200231. 

O primeiro Plano para a Integração dos Imigrantes, aprovado 
em 200732, incluiu, entre outras medidas, (i) o incentivo à 
responsabilidade social dos empregadores e trabalhadores 
portugueses na integração de trabalhadores imigrantes no seu 
contexto laboral, através, por exemplo, de ações no domínio do 
apoio à aprendizagem da língua; (ii) a formação dos docentes para 
a interculturalidade, tendo o Português língua não materna como 
uma das áreas prioritárias de formação; (iii) a adequação das 
estratégias de acolhimento na Escola às especificidades dos alunos 
descendentes de imigrantes, tendo nomeadamente em conta o seu 
domínio da língua; (iv) 

diversidade de contextos e promotores; (v) a valorização do ensino 
do Português como língua não materna, através da aplicação pelas 
escolas e agrupamentos de escolas do documento orientador 

das orientações Nacionais e da disponibilização de instrumentos de 
avaliação de diagnóstico para definição do perfil de competência 
linguística e do perfil escolar do aluno e seus critérios de 

(v) o reforço da formação inicial e contínua de 
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educadores na área do ensino/aprendizagem do Português como 
língua não materna; e (vi) o investimento em programas de 
formação em Português técnico, especializados para determinados 
contextos profissionais que exigem um vocabulário específico. Em 
cumprimento deste primeiro Plano, foi lançado, em 2008, o 
Programa Português para Todos (PPT), cofinanciado pelo Fundo 
Social Europeu, com o objetivo de desenvolver cursos de Português 
básico (nível A2 do Quadro Europeu Comum de Referência para as 
Línguas) e de Português técnico, dirigidos à população imigrante. 
O programa era administrado pelo ACIDI (depois ACM) e 
consistia na disponibilização à população imigrante, sem custos 
para os participantes, de cursos de formação de Português 
certificados, com a duração de 150 horas, em escolas secundárias 
da rede pública e em alguns centros de emprego e formação 
profissional do IEFP, geralmente em horário noturno (pós-
laboral)33. Foi sinalizado como prática promissora por Carrera e 
Vankova (2019, p. 44) num estudo comparativo de políticas de 
integração de vários Estados Membros do Conselho da Europa.    

O II Plano para a Integração dos Imigrantes (2010-2013)34 deu 
continuidade ao PPT, alargando-o aos níveis intermédios (B1 e B2) 
para facilitar aos imigrantes um maior domínio da língua 
portuguesa. O II Plano deu também continuidade ao programa 

 agora designado programa de intervenção 
para trabalhadores imigrantes desempregados  e ao programa 
Português Língua Não Materna, insistindo, a este respeito, na 
necessidade de esclarecer os encarregados de educação quanto à 
possibilidade de aprendizagem da língua portuguesa como língua 
não materna, o que sugere que as crianças filhas de imigrantes não 
estavam a beneficiar desta possibilidade por falta de informação. O 
II Plano incluiu ainda, entre as suas medidas, a promoção de cursos 
de Português para Falantes de Outras Línguas, destinados a 

 
33
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adultos estrangeiros, detentores de visto de estada temporária ou 
de residência, recém-chegados a Portugal, ministrados em escolas 
da rede pública e centros de formação do IEFP35; e a definição e 
aplicação de recomendações para a constituição de turmas 
equilibradas e para adequação das estratégias das escolas no 
acolhimento dos alunos estrangeiros e descendentes de imigrantes, 
continuando a prever a adoção de estratégias diversificadas de 
apoio à integração dos alunos filhos de imigrantes, tendo 
nomeadamente em conta o seu domínio da língua. 

O Plano Estratégico para as Migrações (2015-2020)36 propôs o 
reforço do ensino da língua portuguesa, através da revisão do 
programa PPT e da promoção do ensino da língua portuguesa aos 
migrantes, crianças e adultos, com o envolvimento das escolas, do 
IEFP, de associações, organizações não governamentais e 
empresas, bem como a consolidação dos programas de 
aprendizagem do Português como língua não materna, através da 
recolha de informação atualizada sobre o funcionamento do 
Português Língua Não Materna (PLNM) no sistema educativo e da 
realização de estudos de avaliação de impacto das medidas de 
política educativa definidas para o PLNM, bem como da conceção 
de uma formação, acreditada pelo Conselho Científico-Pedagógico 
da Formação Contínua, dirigida aos professores de PLNM e de 
Português dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário, no âmbito da especificidade do ensino do Português 
como língua não materna, tendo em vista a sua cedência aos 
Centros de Formação de Associação de Escolas. 

O Plano Nacional de Implementação do Pacto Global das 
Migrações, aprovado em 201937, assumiu a promoção do 
acolhimento e integração dos imigrantes como um dos seus cinco 

 
35

 
36  
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da língua portuguesa, através e.g. do incremento do ensino do 
Português como língua não materna. No âmbito do objetivo 15 
(providenciar o acesso a serviços básicos aos migrantes), o Plano 
incluiu a disponibilização de uma oferta educativa inclusiva e de 
qualidade às crianças e jovens migrantes, promovendo o ensino e 
aprendizagem da língua portuguesa como língua não materna e 
facilitando, a todos os imigrantes, o acesso a formação profissional 
e à aprendizagem ao longo da vida. No âmbito de objetivo 16 
(capacitar os migrantes e as sociedades para alcançar uma inclusão 

modo a abranger todas as necessidades de aprendizagem da língua 

divulgaçã online
instrumento gratuito de ensino e aprendizagem da língua 
portuguesa. No Relatório nacional voluntário sobre o estado de 
implementação do Pacto Global para as Migrações Seguras, 
Ordenadas e Regulares em Portugal, que o governo português 
apresentou em 202238, foram reportadas alterações à oferta da área 
curricular de Português Língua Não Materna nos níveis de ensino 
básico e secundário, para acorrer às necessidades de integração dos 
alunos imigrantes recém-chegados, e a criação, em substituição do 
PPT, dos cursos de Português Língua de Acolhimento (PLA)39, que, 
segundo o governo, permitiram o aumento da oferta formativa, o 
envolvimento da sociedade civil e a flexibilização do número de 
formandos por grupo, traduzindo-se em mais de mil ações de 
formação e a participação de mais de 19 mil pessoas. 

 
38

 
39 Pela Portaria n.º 183/2020, de 5 de agosto, entretanto, alterada pela Portaria n.º 
184/2022, de 21 de julho, que, no essencial, veio alargar o grupo de destinatários 
dos cursos PLA e admitir que os cursos sejam realizados, total ou parcialmente, à 
distância.
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Para a integração no sistema educativo português, prevê-se 
agora que, numa primeira fase, os alunos de PLNM de nível de 
iniciação frequentem atividades letivas consideradas adequadas às 
suas especificidades, cabendo às escolas decidir quais as disciplinas 
a frequentar, em função do conhecimento da situação específica de 
cada aluno e do perfil dos docentes, com vista a promover a 
integração progressiva do aluno na totalidade do currículo do 
respetivo ano de escolaridade. O desenvolvimento das atividades 
e projetos no âmbito da integração dos alunos de PLNM deve, entre 
outros aspetos, incentivar o contacto com falantes nativos de 
Português, do mesmo grupo etário, valorizar o conhecimento da 
realidade e história da comunidade local, e valorizar a língua 
materna e a cultura do aluno40. 

Para a integração dos imigrantes adultos  e, desde 2022, dos 
imigrantes com idade igual ou superior a 16 anos de idade , 
existem os cursos PLA, que têm como destinatários pessoas cuja 
língua materna não é a língua portuguesa e/ou que não detenham 
competências básicas, intermédias ou avançadas em língua 
portuguesa, desde que sejam portadoras de título de residência ou 
de visto de curta duração para trabalho sazonal, de estada 
temporária ou de residência, ou, em alternativa, que apresentem 
comprovativo de que foi iniciado o procedimento para a 
prorrogação da permanência em território nacional ou para a 
concessão ou renovação de autorização de residência, de que foi 
apresentado pedido de proteção internacional ou proteção 
temporária, ou da atribuição de Número de Identificação de 
Segurança Social. Os cursos PLA são promovidos, não apenas pelos 
estabelecimentos de ensino da rede pública e pela rede de centros 
do IEFP, mas também pela rede de Centros Qualifica (sobretudo, 
para a continuação do percurso de qualificação ou aprendizagem 
ao longo da vida); podendo ainda ser estabelecidos protocolos com 
outras entidades públicas e privadas, para assegurar a ampla 

 
40
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cobertura das necessidades formativas identificadas. Os horários 
de funcionamento dos cursos PLA devem ser flexíveis, 
possibilitando a oferta diferenciada em função das necessidades 
dos formandos, e admite-se a constituição de grupos de formação 
menos de 15 e mais de 20 formandos, ainda que apenas a título 
excecional e devidamente fundamentado. O desenvolvimento dos 
cursos PLA é assegurado por docentes profissionalizados na área 
do ensino do Português, preferencialmente com formação 
específica no ensino do Português como língua estrangeira ou 
língua segunda, ou por formadores com formação específica na 
mesma área. A seleção dos métodos e das técnicas pedagógicas 
deve permitir o desenvolvimento de um processo formativo 
adaptado ao ritmo individual e ao acompanhamento personalizado 
de cada formando, tendo em consideração, nomeadamente, 
aspetos como o nível geral de alfabetização do formando e o seu 
reportório linguístico, isto é, a língua materna ou outras línguas por 
ele utilizadas. Os cursos PLA podem ser realizados, total ou 
parcialmente, a distância, desde que estejam, comprovadamente, 
reunidas as condições técnicas e pedagógicas necessárias para 
garantir a qualidade da formação.   

 
3. O Plano Estratégico para a Aprendizagem de Português como 
Língua Estrangeira para 2024-2027 

 
Apesar das várias reformas levadas a cabo neste domínio nos 

últimos anos e dos avanços reportados perante instâncias 
internacionais, o governo português entendeu ser necessário 
adotar um Plano Estratégico para a Aprendizagem de Português 
como Língua Estrangeira, explicando a iniciativa com o argumento 

uais fluxos migratórios e a diversidade de perfis 
impõem o desenho de uma estratégia abrangente, transversal, 
articulada e concertada para dar resposta a todas as necessidades 



JEPLI - Jornada de Estudos em Português Língua Internacional 261 

41. A iniciativa partiu da 
AIMA, que criou um grupo de trabalho para o efeito e auscultou 
cerca de 80 entidades públicas e privadas, incluindo associações de 
imigrantes e de refugiados, municípios e estabelecimentos de 
ensino superior. O Plano Estratégico junta propostas do grupo de 
trabalho e contributos das entidades auscultadas durante o 
processo e de docentes e formadores especializados no ensino-
aprendizagem da língua portuguesa. Foi submetido a consulta 
pública entre 16 de fevereiro e 11 de março de 2024 e, uma vez 
integrados os contributos desta resultantes, foi aprovado em 4 de 
junho de 2024.   

Do texto de enquadramento do Plano Estratégico, o aspeto que 
nos parece mais digno de nota pela sua relativa novidade é a 
referência à importância dos contextos educativos não formais e 
informais42 e às muitas iniciativas de ensino-aprendizagem da 
língua portuguesa em contexto da educação não formal que têm 
vindo a ser promovidas, paralelamente à oferta formativa formal, 
por organizações públicas e privadas sem fins lucrativos, como 
ações de iniciação à língua portuguesa e ações integradas de 
orientação cultural conjugadas com o ensino da língua 
portuguesa43. 

 
41

 
42

43
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O Plano Estratégico assenta em cinco eixos  (1) incentivar o 
domínio da língua portuguesa; (2) reforçar os recursos disponíveis 
para o ensino-aprendizagem da língua portuguesa; (3) reforçar a 
oferta educativa; (4) promover o reconhecimento e a certificação 
das competências em língua portuguesa; e (5) incrementar a 
disponibilização e a utilização de ferramentas digitais , que 
globalmente retomam prioridades e áreas de intervenção já 
identificadas em documentos congéneres anteriores. O único dado 
novo prende-se com a valorização e reconhecimento das 
competências linguísticas adquiridas formal ou informalmente e com 
o consequente propósito de desenvolver novas ferramentas de 
avaliação de níveis de língua portuguesa. Os subpontos 
assinalados para cada eixo permitem, em todo o caso, identificar os 
domínios em que, reconhecidamente, ainda há trabalho a fazer, 
como a redução das barreiras e dos constrangimentos no acesso à 
oferta educativa, o aumento do número de profissionais no ensino 
da língua portuguesa, o aumento e diversificação da oferta 
educativa e a criação de ferramentas digitais para a aprendizagem 
da língua portuguesa. 

As medidas (39, ao todo) e as atividades (68) previstas também 
repetem muitas das que já constavam de planos anteriores, 
incluindo campanhas de sensibilização para a importância da 
aprendizagem da língua portuguesa, a produção de materiais de 
divulgação sobre a oferta formativa e recursos existentes, a 
promoção de formação específica para docentes e formadores 
PLNM/PLA, o reforço da oferta formativa de cursos PLA, a criação 
e atualização de materiais e recursos técnico-pedagógicos, a 
adequação da organização e funcionamento dos cursos às 
especificidades dos formandos, a disponibilização de ferramentas 
digitais, etc. Merecem-nos especial atenção, pela novidade e/ou 
pelo que revelam de sintonia com recomendações internacionais 
sobre esta matéria, as seguintes medidas: (i) facilitação da 
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integração em ações formativas de imigrantes em situação de 
desigualdade socioeconómica ou vulnerabilidade social (mulheres 
e meninas, em particular), através e.g. da garantia, aos imigrantes 
que frequentam os cursos PLA, da possibilidade de acederem a 
apoios sociais; (ii) facilitação da integração em ações formativas de 
imigrantes com deficiência ou incapacidade, através e.g. da 
promoção da celebração de protocolos com vista à disponibilização 
de cursos em língua gestual portuguesa e/ou em braille; (iii) 
flexibilização do perfil de docentes e formadores que podem 
ministrar os cursos PLA; (iv) criação de uma bolsa de professores, 
formadores e voluntários para o ensino da língua portuguesa; (v) 
promoção do desenvolvimento de projetos e iniciativas que vivem 
a aprendizagem da língua portuguesa, no contexto da educação 
formal e não formal; (vi) adoção de medidas que visem a aquisição 
de competências linguísticas no país de origem dos imigrantes com 
visto de entrada para Portugal; (vii) promoção do desenvolvimento 
de formação em contexto de trabalho, no âmbito dos cursos PLA; 
(viii) promoção da inclusão pela cultura e desporto, com formação 
comunicativa imersiva; (ix) valorização e reconhecimento da 
importância das línguas maternas das crianças e jovens no processo 
de integração escolar, ainda que a única ação prevista seja a de 
identificar entidades que desenvolvem projetos relacionados com 
a valorização das línguas maternas dos alunos, no sentido de 
promover parcerias entre elas e as escolas; e (x) harmonização dos 
processos de avaliação e promoção de certificação gratuita de 
níveis de língua portuguesa adquiridos em múltiplos contextos.  

 
4. Considerações finais  

 
O Plano Estratégico para a Aprendizagem de Português como 

Língua Estrangeira para 2024-2027 reflete bem os consensos 
internacionais a respeito da importância que a aprendizagem da 
língua e o conhecimento da cultura nacionais assumem no processo 
de integração social dos imigrantes e inclui muitas das medidas 
recomendadas pela ONU, pela UE e pela UNESCO neste domínio. 
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É um plano a curto prazo, herdeiro de vários outros planos de curto 
prazo que o antecederam. Claramente, esta é uma matéria que 
carece de constantes afinações, um perpétuo work in progress. As 
dificuldades práticas continuam a ser de monta, sobretudo no que 
respeita à disponibilidade de recursos humanos qualificados, o que 
ajuda a explicar a abertura do Plano Estratégico ao envolvimento 
de voluntários no ensino da língua portuguesa e a valorização dos 
contextos educativos não formais e informais, para além da aposta 
na utilização de ferramentas digitais e do ensino a distância.  

É de saudar a valorização e reconhecimento da importância 
das línguas maternas das crianças e jovens no processo de 
integração escolar, já visível nos regimes aplicáveis às medidas de 
integração de alunos de PLNM no sistema de ensino e aos cursos 
PLA, ainda que não se traduza em mais do que na promoção de 
parcerias. Os programas de alfabetização bilingues com línguas 
maternas das crianças migrantes  recomendados pela UNESCO  
parecem continuar a estar fora de cogitação, sendo previsível que 
continuem a depender da iniciativa das comunidades falantes 
dessas línguas num futuro próximo.  

Importa também notar, para concluir, que, apesar dos 
inegáveis esforços despendidos e dos elogios que Portugal tem 
recebido pelas suas políticas de integração generosas, os imigrantes 
que não têm o Português como língua materna (incluindo aqueles 
que provêm de Estados de língua oficial portuguesa, como os 
falantes de Crioulo cabo-verdiano ou guineense) continuam a 
deparar-se com muitas dificuldades de integração no sistema de 
ensino e na sociedade em geral, sendo que os obstáculos 
encontrados na obtenção de formação em língua portuguesa (por a 
oferta disponível ser escassa e/ou de pouca qualidade) são um 
motivo de queixa recorrente. 
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